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Este texto tcm por objetivo csti mular, a partir do caso da
reorganização do ensino médio, a rcílexão sobre o sentido e o
significado que a noção de "competências" vem tendo no âmhito do
atual discurso educacional.

Ce tcxte n'a pas pom objectif disséquer I'cnsemble des récents
dispositifs, mais de seulement d'impulser, à partir du cas de la
réorganisation d'enscignement moyen brésilien, la rétlexion sur les
sens ct les signifiés que la notion de "compétence" vient en train
d'acquérir dans la sphere du discours actuei d'éducation.
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INTRODUÇÃO

A Câmara de Educação Básica elo Conselho Nacional de Educação,
com base no Parecer iS/98, elaborado pela Conselheira Guiomar Nanlo
de Mello, definiu, em 6 de junho de 1998, as novas norll1as que passmn a
reger a organização e a base curricular do ensino médio brasileiro.

Essa regulmnentação objetiva atender aos princípios e diretrizes
dispostos e previstos pela LDB (Lei 9394/96), explicitar os
desdobramentos desses princípios no plano pedagógico, dispor sobre a
organização curricular do ensino I11édio conlO segunda etapa da educação
básica nacional e Sllas relações com a parte diversificada e a formação
para o trabalho.

Na sua essência, essas novas n01'n1as representLllll unIa extensão,
para o ensino lllédio, dos ajustes que vênl sendo feitos, nos últinlos anos,
no conjunto da institucionalidade educacional brasileira.

Este texto não tenl por objetivo analisar o conjunto elos novos
dispositivos, l11as tão sonlente estimular, a partir elo caso ela
reorganização do ensino Illédio, a reflexão sobre o sentido e o significado
que a noção de "competências" venl tendo no âlubito do atuaI discurso
educacional.

O uso dessa noção pelo cmnpo da educação não representa, eln si,
LIma novidade. O que querenlos evidenciar, pela análise das
intencionalidades subjacentes à recuperação dessa noção, no atual
contexto do mundo do trabalho, é o novo significado que ela passa a ter,
figurado pelo que a Sociologia elo Trabalho venl denon1Ínando de
"modelo de conlpetências". Esse conceito pretende fazer a representação
de um conjunto das práticas sociais que têlll definido o Il1odo através do
qual as empresas e o 111ercado de trabal ho tên1 feito a gestão da força de
trabalho.

Gestão da força de trabalho se refere ao conjunto de processos de
conformação de decisões, atitudes e valores que endossa os critérios
utilizados para: contratar, delnitir, pron10ver e premiar assalariados;
atribuir valores de remuneração; seglnentar o conjunto da classe
tra~alhadora; orientar políticas de inclusão e ele exclusão do nlercado de
trabalho; condicionar a dinâtnica de trajetórias ocupacíonais e
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e sugerir estratégias de sobrevivência dos que são
para o auto-emprego. A gestão capitalista da força de

é movida pelos interesses da aCllluulação, não se separando,
dos processos que fernlentanl a disputa competitiva entre os

pelos espaços e oportunidades de negociação ele sua força

que a sociologia do trabalho tenl procurado evidenciar é que
',":/i.;;;';""iir,C':, padrões de gestão da força de trabalho têUl surgido em decorrência

[~'"tITJ~t'~:~t~"fí~tlda:nç::ls na organização da produção e do trabalho e que esses têm
nUllla dada noção de "competência", aléul de que o novo

i;jE)!ii'::::;;K;:.0~~:f';,r>'trlA que este conceito venl adquirindo telu trazido importantes
sociais, inclusive para as relações internas à classe
pois tenl corroborado para aunlentar aquela disputa

e o desgaste da solidariedade coletiva.
São muitos os textos e as intervenções, inclusive de fora do cmupo

i:g;'i;f0;m,;~{L.~,. que tênl se valido da noção de '"novas competências" para

a necessidade de inovações curriculares e pedagógicas. Não
<"'::'»:::,,~"","~~,""_' aqui, o propósito de julgar as 11lotivações que estão subjacentes a

discursos. Consideramos, apenas, que a apropriação da noção de
tal como ela aparece no chamado "nl0delo de
telu iIl1plicações sérias, que precisanl ser anlplamente

"!@;;i;"';"\i'ê:éihhecidas e luelhor debatidas.

DE COMPETÊNCIA"

o conceito de competência e o lugar que tal conceito ocupa nas
sobre inovações pedagógicas e curriculares encontralll-se no

não apenas do processo de fonnação da nova institucionalidade da
brasileira. Ele tem tido Ull1a üuportante função nos debates

educação, que vênl sendo desenvolvidos tmubém em outros países,
pelos docurnentos de organislnos internacionais conlü Banco

_,_.'_,4'_. e Unesco.
Para ROPÉ e TANGUY (I 994), não se trata de l1n~ sinlples fato de
pois esta noção teria urna força que a faz ser testclllunha ela época
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atllal. Ela teria, portanto, unl grande poder de illobilização social e
política, ao ser tornada C01110 paradignli:l nas definições de políticas
educacionais, de estratégias curriculares e de gestão da formação
profissionaI.

A força de seu apejo venl da 1'ornla con10 ve11l sendo utilizada para
traduzir as exigências aItaillente seletivas iInpostas pelo rnercado à força
de trabalho e para fundanlentar as prédicas de como saber enfrentar os
problemas gerados pela escassez de elnprego, situação agora vista con10
um fato contllJnaz e inevitável, que caracterizaria a chamada "sociedade
pós-industria!". Diante do complexo quadro das transfonnações que
atingem as bases tecnológicas e de organização do Inundo da produção e
do trabalho, dos indivíduos estaria sendo denlandado:

a) Saberenl· gerir sua própria atividade, seu tempo pessoal e suas
capacidades, de [onna a serem eficientes na resolução de problemas e
hnprevistos;

b) Exercererll sua alltononlia, tendo em vista o trabalho
independente, não sllbnletido à supervisão de outros;

c) Exercerenl a iniciativa, de 1110do a t0111ar decisões adequadas na
hora certa;

d) Mostrarem flexibilidade e disposição para assunlir lllutações e
ritnlos variados de trabalho;

e) Aplicarem a criatividade na busca de soluções novas;
f) Desenvolverem estratégias de contínuo aperfeiçoamento.
Este rol corresponderia, em resumo, ao que vem sendo qualificado

conlO "novas conlpetências". Elas seriarn vistas C01110 novas porque
acredita-se que o padrão taylorista-fordista de gestão da força de trabalho
estaria superado e que tais conlpetêncías não terianl tido espaços para
serem exercidas enquanto ele vigorava. Aqui~ temos dois problelnas
teóricos que são dados apressadanlente como resolvidos. Prinleiro, que o
taylorismo-fordisrno não luais encontraria eco na realidade; entretanto,
inúmeras evidências enlpírícas nlostram sua continuidade e persistência,
inclusive eD1 sinlbiose COIU as· chanladas novas fornlas integradas e
flexíveis de organização do trabalho. O outro é lima certa visão tão
dominantenlente avassaladora da [anIla taylorista-fordista sobre a divisão
do trabalho e a atuação dos trabalhadores, que não deixa o mínimo
espaço para se enxergar a sempre e teiInosa insistência do trabalho
humano em resgatar ela subjetividade sua nlarca distinta.
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mes111D sem LIma aInpla discussão sobre o caráter do
conlpetências" e suas irnplicações sociais, esse passou de

dos processos de gestão da força de trabalho a paradignla para
""·'>';;'''''j'·''f''l.: de política educacional e de refornla curricular.

no entanto, conhecer e debater os fundanlentos deste
tênl sido utilizados no atual Inundo do trabalbo COlHO

~."'.""'UL"""~~-"". As idéias básicas enl que este paraclignul se apóia são as

cOlllpetência é um atributo que só pode ser apreciado se
da ação desenvolvida dentro ele Ullla dada situação;
competência teul a ver COIll a consciência dos indivíduos

responsabilidades pessoais quanto ao seu desenlpenho

"saber-ser" do indivíduo - sua subjetividade - é a base sobre a

l~l;~~~*;Sl~r~~~fa~p~o:;i,~'~ul:·:i~a~.,os denlé.ÜS saberes: o "saber-aprender", o "saber-fazer", o

saber é tuna qualidade atribuída ao sujeito, não se refere ao
condensado enl conteúdos específicos;

O decisivo na avaliação da competência é a 1110bilização do
a dinâl11ica que caracteriza seu 1110do de intervenção, o nlodo

articula a dimensão conceituaI elos saberes implicados na sua
f,li0f~;';"i~;n~~!~;,::

111odelo refere-se, portanto, a proposições que tênl conlO
a ênfase na clitnensão ela subjetividade, no nlado de ser,

",'''~''''''.J'LU.l.1.1UULU referidos às fOr111:1S através das quais se dá a inserção de
na construção coletiva dos processos de trabalho.

conlpetente tem assim uma força lllUito lnais expressiva do que
de conhecitnentos fon11.alizados, títulos e diplolllas. Estes

Ullla base necessária, I11ê1S insuficient,c, pois os indivíduos
;{~;it"'0j(;n\.JUl.1.1 conlprovar se são efetivaIllente capazes de realizar o que lhes

"",'.'I:"·III'r'A COlll0 desafio.

A necessidade desta c0J11provação teria a ver C011l o aUll1ento da
no 111ercado de trabalho, agravada pelo aUlnento do nível

da escolarização, o chanlaclo fenômeno da sobre-educação,
'{{.'."'-:-:,i"'.LL'''U'I:'UV que paradoxahnente já conleça a se lnanifestar no Brasil e que

o crescente desequilíbrio entre oferta e demanda de profissionais
Esta concorrência também está sendo agravada pelo

83



I~J
"âff

Trabalho e Educação, Belo Horizonte, n. 4, ago.ldez. 1998·(jj

~~~~~~:i~~~~~~~:;;:~~=;~I:~~~~~~?:~:::~::~!1
contínuo aperfeiçoaInento profissional. ••~~

Esta valorização das competências ten1, no entanto, para DUGUÉ ;::[f:1

(1998: 106), lin1ites que precisam ser considerados:)1

H ••• os saberes são valorizados porque reconhecidos
como necess~írios, mas nos limites estreitos
estabelecidos pela di visão cio traball10 que, embora
deixem ouvir os apelos fl mobilização dos atares, só
permite aos executantes LIma iniciativa sob controle."

AssiIn, o que pode estar sendo subll1etido à prova é a reatualizaçã?;.~1

da seleção nlcritocrática pela institucionalização de um padrão dy::tl
engaj.éU11ento no trabalho, cuja funcionalidade serve para dissitnular o§;rfl
determinantes estruturais do fenôlneno da violenta exclusão social e ã<:I
novas codificações, através das quais se justifica a existência de l1n1j~f~
fosso entre as delnandas da economia e as ofertas dos sisten1as d
fu~~~. i

Nesta reatualização da seleção 111eritocrática, a prédica bíblica qu~

diz "l11Uitos são os chamados, mas poucos os escolhidos" soti-eria LI.,
processo de reajuste enl decorrência do crivo exercido pela nova seleçãq,
calcada no desempenho e passaria a ser agora sintetizada na expressã~:

"poucos são os chamados, luas lnenos ainda os escolhidos"o/ii

O reconhecinlento e a avaliação das c0111petências, fllndamentado~
enl processos de negociação individualizada, contribuirianl para 11101daW
uma certa concepção ele sujeito e de autonomia, voltada para
desenvolvünento da capacidade adaptativa e para enfraquecer i

solidariedade infonnada pelos interesses coletivos como conseqüência d .
aumento da c0l11petição entre os indivíduos. '/';;

Esta lógica individualizante não se mostra, porém, contraditóri~

com o fomento de um. outro tipo de solidariedade, aquela que apela en},
favor do aUlllento da qualidade e da produtividade e é somente dentrq
desses n1arcos que ela reestabelece o coJetivo e revaloriza os processo"
grupais de trabalho e as trocas intersubjetivas.
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DE COMPETÊNCIAS" E A QUESTÃO

DO ENSINO MÉDIO:

as propostas de organização do ensino médio
dificuldades para acomodar, numa perspectiva

duas aspirações quanto às suas funções, uma de orientação

i
ll.~~:~:~~~e outra de vertente profissionalizante.

LDB, no seu artigo 35, considerou resolvido esse dilen1i:l

%0If0~'~~'.~1~~iL'~FI que a preparação para o trabalho que cabe ao ensino n1édio é a
fi~ atende ao universo das ocupações.

que essa Lei confere ao termo básico refere-se à
desse ensino para a continuidade de estudos e para o

!@;;:,:~t:t~~?~;,~;if~~~"lf'n dos conteúdos de base enl programas de preparação
tais progran1as formais 011 desenvolvidos eru serviço,

:i;,:4Kti.:8'~;'~··~;·;~,6;íii..if3rJ(""""'.L' Oll conconlitantes conl o ensino nlédio.
Parecer 15/98, que fundan1entoll a nova regulanlentação do

parte do pressuposto de que este deve assegurar uma
....u ..... ..., ..,.v geral". Nada 111ais coerente en1 se tratando de educação

referência sublinlinar ao "inodeJo de cOlnpetências" aparece, no
.....a" ........v. quando adverte as razões que justificam a necessidade desta base

de fornlação. Aceita-se COlHO fato consunlado, e conl o qual
~i·R~i;í;:~~aJ;jj~~[~:Lq:~~ue nos confornlar, que a partir deste final de século as pessoas

aprender a se conduzir de Inaneira "autônoma", ou seja, a "se
e a lidar conl Ull1 projeto de vida sempre "aberto", ou
seln perspectivas claras, cheio de interrogações. A linha

em favor da sólida fornlação geral é, portanto, benl
o emprego passou a ser llnUl possibilidade cada vez mais

longo de suas vidas, as pessoas experimentarão diversas
,·',.;:':•• ••· .,. L"l "'..'.'1 de atividades; forçosanlente e por l:eiteradas vezes, terão que

a processos de fornlação; assinl,é preciso garantir que elas
; .... ·,•••• ·:•• :...'~~UU .... IU unla boa base geral.

na aquisição dessa boa base geral, o papel das "disciplinas ou
.'/;;.'~'c""··".""\.IV\..JLt específicos" teria que ser redesenhado pois nlais importante
:.:;·i:')~(7t.':~ a aquisição de conlpetências gerais, com especial destaque para a
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~:~~~~~~:;t~u~~::~idadede aprender e a de formar lima identidade ~I

Tal corno no H n1odelo ele competências", tambénl aparece no';{~

~::~:~ên~~~;8ge~s~I~~~~a~:~~nc~~~~~:~~~e~~~~~~V:i~erE~~~d~~ded~~~~'
fossem constituídas disposições de condutas apropriadas e construídosNi:*
significados e valores consonantes.

Sabendo ordenar suas condutas, os indivíduos também
alcançariam: saber interagir conl pessoas, com as diversas linguagens e
conl as diferentes áreas do conhecirl1ento; fazer negociações; reconstruir
conhecinlentos a partir ele denlLU1das concretas da atividade, seja de
estudo, pesquisa ou trabalho.

A constituição de significados e valores é a outra dimensão
subjetiva considerada ünportante para o desenvolvirnento das
competências básicas. Durante o processo pedagógico, seu

~~~~~:~;~:~;:I~~ ~eP~:~i~l;~~~i~~~ã~~~X~~~:;I~~:~sc~~h:I~:l:e~~~ac~:lo~ I
conhecimento.~.,

Esta contextualização dos conteúdos seria o recurso desejado pan~i~ll
fundar a estratégia da aprenclizagenl, tornando-a significativa e orientadak:i-~~l

para uma perspectiva c1aranlente aplicada dos conhecimentos. Os dois;~II
contextos privilegiados para o desenvolvinlento dessa dimensão sl1bjetiv~,:;:1

são ° trabalho e a cidadania (as práticas sociais e políticas; as prática~)~lij

culturais e de COUlllllicação; a vida pessoal, o cotidiano e a convivência; q;zll
meio ambiente, o corpo e a saúde), luas o prinleiro é considerado o lnaisl:~
importante·w!;'

Conlo estratégia da aprendizagem, é sugerido o modelo curricula~'

pautado enl atividades, manifestando-se assinl 11lll deslocamento d~;

ênfases até agora centrada ell1 disciplinas. Tais atividades é' qu~1

oferecerimll a mediação nlélis propícia para o desenvolvinlento das;;0{~~~

competências gerais de saber analisar, saber sintetizar e saber resolverit.<
problen1as. :;;fcJI~

Através dessas sinalizações acinlLl, o '''nlodelo de competências'j';m'[~
venl orientando a busca de canünhos para a trefuncionalização' das;i;lt;
relações entre escola e trabalho, de 1l1odo a buscar suprin1ir o fosso qu~!!jl
se abriu entre estes dois 111undos. .>(':~~

86



87

DASDO DESENVOLVIMENTO

GERAIS

tanlbélll as referências fornecidas por esse modelo que as
I/UU_....L''"'~L> de geração de trabalho e renda vênl procurando seguir na

'>YS~;:'r';;n e instrlln1entalização dos excluídos do n1ercado de trabalho, de
esses pOSSaIl1 se haver no auto-emprego.
tambénl tênl sido acionadas pm'a auxiliar a contenção das

frustradas pela incapacidade do sistenla produtivo de
-lüLj'.L.L.L'~-~~. oportunidades de integração e Inabilidade social para todos.

"'ll1odelo ele cOll1petências" te111 por pressuposto que ser
envolve estar apto a sentir, agir e reagir eficientemente na

prática, seja qual ela for (diferente, desconhecida, conflitiva,
extraordinária, etc.) conl desembaraço, presteza, perspicácia,

-_Tú""l".r1',rl<:> e sagacidade.

nova regulanlentação define que o ensino nlédio deve fazer a
básica para o universo das ocupações l lnediante o

de cOlnpetêncías básicas - sintetizadas pelo saber
- no educando. Quatro dinlensões desse aprendizado são vistas

essenciais: o aprender a ser l a fazer, a conhecer e a conviver.
A base de tudo seria dada pelo desenvolviInento da sensibilidade,

subjetividade. Mas, qual subjetividade? O Parecer 15/98 fala
uma ~'estética da sensibilidade" que estaria significando pela

pelo belo, pela suti1eza e peja delicadeza, o aprendizado do
Diz, ainda, que este 1110do de ser e de atuar estaria sendo

~.'--".-'-",,',",>_.,..,~""L""''''''''LL'''.L'--' e estinlulado pelo "tenlpO contenlporâneo" ... Este discurso,
entanto, é 111UÍtO abstrato e genérico e não faz quaisquer referências

".L...l'~U~_..L,",,(_l,:'l sobre as ll1atüfestações concretas dessas novas demandas. Ele
faz referência, por exenlplo, a quem especificanlente as faz e a quenl

se destinanl, se a todos incliscrinlinadamente ou a seglnentos sociais em
especial. A única alusão que faz nesse sentido refere-se à
contemporaneidade, COlHO se o tempo pudesse ser vivido por todos da
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meSI11a fonna. Isto é 111uito pouco e relativo, pois bem sabenlos que a:,~'

sociedade atuaI tenl acentuado as clivagens sociais, nlediadas por~ll
interesses contraditórios e conflitos de toda sorte, fazendo COill que os)*11
entendinlentos do que seja criatividade, beleza, sutileza e delicadeza:f~~

sejanl não S0111ente diferentes, COl110 até contrários. O discurso sobre ag'f~

"estética da sensibilidade" desenvolvido no Parecer 15/98 acaba se'0tfi
revelando Bluito vazio e c1issinlulador, pois teul COlno referência uma"'gl
universalidade abstrata: de que sujeito ele fala e para qual protagonismo ,lsl~
ele se dirige?~ffl

A contemporaneidade, por certo, conta com avanços significativos: w~m~

fonnas novas ele conceber a ciência, reconhecida C01110 processo';I~
histórico-social, cada vez mais coletivo e tendente à integração; saltos~~f~
qualitativos na tecnologia e quebra da rigidez dos processos de trabalho.W~~
Mas tambén1 são evidenles a 'não coexistência' e 'não coetaneidade'W;Jl
desses processos, desníveis que não são Ineros acidentes~ são, ao!!f@

::~:.~~~:~~~~~:~~:~~ ~:~~~~:~~:~~:;~~~~:~i~~~'~~~i;r;~~:i~~~~:l~:~~: •.•,..•.•,.·"•.•,:.'.·.:,•.·.•:•.':·.:.·.•.•"•.t.:.",~."__l_i_::•.

denlocracia, da integração, etc. Ele faz propostas claras nesse sentido, ~

::i~~d~~~~~:;~~~:r:~~11~:~.~:~~E~~~~~:~~~~!~:~~~~ar~~c~~~~~~e:~I
ser. Indica, ainda, o recurso habennasiano do discurso racional, o 
instrumento da linguagem, o compartilhanlento de significados como a:/i~

'r{~~
chave para concretizar a ação destas vias acüna referidas. Conlo,,:-;i

.:.:~2.

entretanto, COll1p(lrtilllélr significtlClos qllanclo os sentid·os qlle mobiliz,ln1 :;l.~~

as necessidades e os interesses dos sujeitos partem de ll10lÍVOS que se ifl
chocam e quando entre as partes que se quer 'dialogantes' háill

7-;'
desigualdades de poder e ele força?

O que se pede às cOlnpetêncías cognitivas e sociais é que sejam o J~

ancoramento dessa ética, dessa estética e dessa política, pois serian1 elas'~
as bases para um "novo hunlantSmo".
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"CONHECIMENTOS + COMPETÊNCIAS
E SOCIAIS"

vez colocado o desafio do c0111partilhmnento dos significados,
15/98 entende a "educação como constituição de identidades

~ÕÍÍdbI'on[)etla,lS conl a busca da verdade". Aqui, verdade é termo que
J,1J.~'~""-'- no singular e selll nenhuma indicação do que venl a representar.

lado, a ela se chegaria por processos de c0111unicação e de
G~\.,iU.l.,",'-'.U~~'''''''''''-' dos chmnaclos "significados verdadeiros do nlundo físico
","",~,,,,,,,,,,~_,_.. Nada é dito sobre que critérios definiriaol a falsidade ou não

significados. Aos "jovens cidadãos do próxinlo milênio" caberia
c0111unicá-Ios e aplicá-los no trabalho, no exercício da

~l.LJ."U,.UU'"L, no projeto ele vida pessoa]".
criatividade, no entanto, se espera o desenvolvimento da

vaJJu,"".lU''''U'-I de reflexão e de critica. Como tais dimensões se colocam
proposta de c0111partiJharnento de significados? Sabelnos que

.... V.lUIJ"CL... LJ'-" ...LL significa nlais que "registrar, cOI1lltnicar e aplicar", implica
parte de algulna coisa. Que ~coisa' seria essa se o campo

"".':""V.>JU~L.JL'LI se restringe aos processos lingüísticos ? Que parte seria essa se
é colocada na disposição à internalização de conceitos pré
? Que eng,~jamento é esse se nada é dito sobre a possibilidade

de significados alternativos inspirados pela bl~sca da
L'-U.....J ... 'u~~.UU.'""·LLV da realidade?

Na verdade, nesta estética elo fazer, a noção ontológica de atividade
processo histórico, social e ele transfonnação da realidade, através

o sujeito tan1bénl se transforma, está completanlente ausente. O
COlHO estética cio fazer se reSU111e num 'nletodologismo'

k...- ....~ •.ALUH""LL. desprovido da substância dada pelas relações sociais reais.
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Trabalho e L:,jUIU~·U~'UU.

DIVERSIFICAÇÃO COM QUALIDADE

A LDB fixou os princIpIas de flexibilidade e autonolllia para
organização do ensino Illédio, facultando-lhe apresentar diversidades
função das características do lneia social e da clientela.

Essas diversidades podenl abranger a organização
espacial e tenlporaJ; as articul ações e parceri as conl instituições I-H."U",,4''''U'-l

ou privadas~ a integração elas séries finais do ensino fundamental conl
ensino llléclio; os tipos de estudos: hunumísticos, científicos) artísticos~

Tudo isto a partir de lIlna base C0111Unl e sem negligenciar os ll1ecanislllos
de Inabilidade.

O próprio Parecer 15/98 lenIbra os riscos que processos
diversificação podenl ter de relançar e repor os pressupostos
reprodução das desigualdades sociais via escola. Ele apresenta,
entanto, .a expectativa de que esse problerna - que, sabenl0s, ten1 '-'.L4F,""J_!-!

na estrutura de classes da sociedade - possa ser contornado e reconlenda
a adoção de dois princípios.

PrinIeiro, considerar, no tnOInento dos chmllados pontos de partida~

as desigualdades apresentadas pelos indivíduos como base para um
tratmnento diferenciado dos alunos, cuidando para garantir a todos
patanlar C0111Ulll enl relação ao ponto ele chegada, definido agora
domínio de competências gerais.

Segundo, tmnbé111 eHl articulação conl o "n10delo de
competências", lançar nlão de processos de avaliação de desenlpenho dos
alunos., tendo em vista verificar se o patarnar acima referido está sendo
alcançado e se os processos educativos desenvolvidos pelas escolas
precisanl ser reorientados tendo em vista o desenvolvill1ento de
mecanisnl0s de conlpensação que Jevem ao aperfeiçoamento das escolas
na fornlação dessas competências.

Assün, o "n10delo de cOlnpetências" serve como orientação para
definir o padrão que se quer instituir corno qualidade de ensino; ele serve
para articlllar~ integrar e centralizar nU111 meSlllO eixo as propostas
curriculares que se fazenl crer diversificadas, flexíveis e élutônomas.
Espera-se, conl a instituição dos chanlados "provões do ensino médio",
determinar esses patanlares do ponto de chegada, mas já podemos
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dificuldades nesse sentido: C01110 fazer eOll1 que estes provões,
a partir elo modelo "nlültipla escolha", possaiu efetivamente

o clesenvolvünento das chanladas "novas cOlllpetências" nos
se elas se apóianl fortC111ente na noção de subjetividade, em

(iii<'\{"d,"L:Ltl"'fJV'll"'S",'~L'de conduta e enl significados e valores construídos?

Fazer evoluir as mentalidades e desenvolver a n1otivação das
e instituições em relação à nova postura que estaria sendo

:i';i;!J.!;;YWdlenlanlCla.aa pelas inovações tecnológicas e organizacionais têIll sido a
básica da busca da renovação educacional.

COlllissão Européia (COMISSION EUROPÉENNE, 1995) fala
da necessidade ela promoção de unIa revolução cultural,

.::IULl"',LLI.U....... v nos trabalhadores o desejo de aprender.
N!/')' ,.ii";? Entretanto, as idéias e o discurso educacional não garanteIll, por si

'transfornlações pedagógicas reais e efetivas, pois na condução
'/':':i"'>:"":;'i:t,.,r'oJ\1~1..,... ..., ..... das experiências pedagógicas, esses podenl ser reinterpretados

... ,-,~.u....... """,''''' o modus vivendi da cultura das instituições escolares.
Assinl, inlporta perguntar nlenos pelas intenções proclaoladas do

upr01nover um aprendizado aberto", "ensinar a aprender a aprender",
i::i,;/jS]j~-,,:::;·:··.·

a capacidade de resolver problenlas", etc e perguntar nlais
práticas pedagógicas a serenl desenvolvidas serão n1esnlO capazes

çriar espaços e interações que levenl à socialização plena dos alunos.
Isso significa, utilizando a tenninologia elll voga, perguntar se as

.,~"~'J."~"......~(",-, ..",. educacionais podern vir a se constituir como organizações
o que inlp.licaria nludanças significativas, pois requereria

estivesselll aptas a desenvolver a capacidade contínua de se

As propostas de reorganização do ensino têm reforçado as práticas
avaliação e ressaltado a importftncia cios conceitos ele integração

:,,~","'~""'..l""'JlL.U'U.U,redes horizontais, sistelna aberto, 1110duJarização curricular,
individualização do ensino, processos cooperativos
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e interativos, ensino centrado enl projetos, descentralização, autonomia ei/rft~

gestão orientada por preceitos e ferranlentas ele controle da qualidade.{~1
A expectativa que veUl sendo criada é a de contribuição para al,fl

construção do novo "saber-ser", que se expressa na sfntese prodllzida,:;~11
pelas possibilidades que o indivíduo pode ter de cOIllbiniír vários tipos deXtl

I :~••:/::,,'qfr.

flexibilidade COIll saberes de valor efetivo no dOlnínio da atividadejll

prática.. .i;:i;<:<

A ditnensão da implicação subjetiva passa a ser, assün, oJil
fundamento da conlpetência, operacionalnlente traduzida erri~;~/(1
conlportaIllentos e valores. Mas os ingredientes do 1110do de ser, comoú;(í~

não são forulaJizáveis, transparentes e compiláveis, são, antes, difíceis de ii
objetivação, classificação e hierarquização. Não são, portanto, sin1ples de\~~1
tradução curricular. Fazem parte, na verdade, do chanlado "currículo não;);I~

escri to".;"illfi
Os siste111aS de fornlação que emerglranl no contexto tayloristaj',1

tinham, na llletodologia da observação, análise e descrição elas tarefas, 0,'1
caminho a partir do qual se definimll os lllétodos e conteúdos das.:~~

atividades deensino.,'~'
};'i-~

Agora, o objetivo da educação se voltaria para o saber lidar conl al~~

indeterminação, com o imprevisto, conl as situações de trabalho em i,f~

contínua transformação, conl a descoberta do que cada UDl pode;f~
acrescentar ao processo tendo eDl vista aigU111 resultado.:~~~1

Não iInporta o quão diferentes possa111 ser as atividades pelas quais ::~iJ~1
o sujeito irá passar na sua vida profissional, o que interessa, antes, é o ::i0~'
desenvolvimento da sua flexibilidade e do poder que dispõe de transferir;!~~
experiências adquiridas para situações novas. Trata-se de Ulna pedagogia}0~1
voltada para o desenvolvimento da capacidade de adaptação do!111~
indivíduo. Ora, U111 projeto educacional realtl1ente emancipador não se!!:(((~

conforDul com os limites estreitos elo reé:~iustan1ento, não se contenta em:"lt
ensinar as pessoas a desenvolverem a capacidade de "suportar a[w!
inquietação" e de "conviver COIn o incerto, o imprevisível e o diferente". ;j:{il

DIn projeto educacional realn1ente emancipador do indivíduo;:1
rec1anul, sim, Ulna "estética da sensibilidade", nlas aquela sensibilidadeitl
investida da dignidade da luta peja transfonnação social tendo en1 vista a;v;,il
construção ele uma sociedade reaJmente justa e igualitária, que dê%i1
chances a cada U111 de programar a sua vida e alimentar o sonho de{~

projetas de realização pessoal.:-{I
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e no nlundo da educação, com especial destaque para as
:'!'j"WlgJm~fl'SOt~.s das contradições sociais. O discurso educacional que as ignora
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a respeito do nllll1do do trabalho pode ser útiL Elas revelam

I
lltIR~~:;~;: o saber da cOlnpetência tambélll expressa, via de regra, a

infringir o campo conceituaI e as definições
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:-0,~ictc!_ti;::~]~lEtf~rnel:lle respeitadas, representaln, nl11 itas vezes, possibilidades de
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